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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 11516.721279/2011-36

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3402-000.780 — 4° Camara/2® Turma Ordinaria
Data 27 de abril de 2016

Assunto Solicitagdo de Diligéncia

Recorrente BRF - BRASIL - FOODS S.A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, conforme resultado proposto neste voto.

(assinado digitalmente)

Antonio Carlos Atulim - Presidente.
(assinado digitalmente)
Waldir Navarro Bezerra - Relator.

Participaram da sessao de julgamento os seguintes Conselheiros: Antonio Carlos
Atulim (Presidente), Jorge Olmiro Lock Freire, Carlos Augusto Daniel Neto, Valdete
Aparecida Marinheiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Thais de
Laurentiis Galkowicz e Waldir Navarro Bezerra.

Estiveram presentes ao julgamento o Dr. Rodrigo Gabriel Alarcon, OAB/DF
13.602/E e a Dra. Anete Mair Maciel Medeiros, OAB/DF 15.787.

Relatorio

Trata este processo de Autos de Infragcdo de PIS/PASEP e COFINS do 2° e 3°
trimestres calendarios de 2006 da sucedida PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A, CNPJ
86.547.619/0001-36.
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 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, conforme resultado proposto neste voto.
  (assinado digitalmente)
 Antônio Carlos Atulim - Presidente. 
  (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os seguintes Conselheiros: Antônio Carlos Atulim (Presidente), Jorge Olmiro Lock Freire, Carlos Augusto Daniel Neto, Valdete Aparecida Marinheiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Thais de Laurentiis Galkowicz e Waldir Navarro Bezerra.
 Estiveram presentes ao julgamento o Dr. Rodrigo Gabriel Alarcon, OAB/DF 13.602/E e a Dra. Anete Mair Maciel Medeiros, OAB/DF 15.787.
 
 Relatório  Trata este processo de Autos de Infração de PIS/PASEP e COFINS do 2º e 3º trimestres calendários de 2006 da sucedida PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A, CNPJ 86.547.619/0001-36.
 A recorrente transmitiu PER/DComps para extinguir débitos federais próprios com créditos da Contribuição ao PIS e da COFINS não-cumulativos do 2º trimestre de 2006. Tais PER/DComps são objeto dos processos nºs 16349.000272/2009-55 e 16349.000280/2009-00, respectivamente.
 A DRF/Florianópolis (SC) instaurou, então, auditoria sobre a recorrente para aferir a existência e o montante dos créditos levados àquelas DComps, oportunidade em que glosou uma série de créditos apropriados, bem como lançou débitos não apurados pela recorrente, conforme consta do TVF (Termo de Verificação) às fls. 6.613/6.689.
 Como consequência, os três meses do trimestre auditado restaram devedores, isto é, não apenas inexistia qualquer saldo credor ressarcível, como restavam saldos devedores de PIS e COFINS a pagar. A fiscalização da DRF, então, a um só tempo:
 (i) não homologou os PER/DComps, e 
 (ii) lançou de ofício o débito de PIS e COFINS que resultou da auditoria. 
 Por isso, esse lançamento de ofício (Auto de Infração) é o objeto do presente processo.
 Voto/Resolução
 Conselheiro Waldir Navarro Bezerra � Relator 
 Da admissibilidade do Recurso Voluntário
  A recorrente foi cientificada da referida decisão da DRJ em 04/06/2012 (fl. 7.290), apresentou em 03/07/2012 (fl. 7.298) o recurso voluntário de fls. 7.298/7.357, tempestivo, portanto. Assim, presentes os demais requisitos de admissibilidade previstos no Decreto no 70.235/1972, o mesmo pode e deve ser conhecido.
 Antes de se iniciar análise dos autos, entendo que há evidente relação de prejudicialidade entre este processo (lançamento de ofício - processo prejudicado) e os processos de PER/DComps (prejudiciais). Com efeito, somente sobejará débito a ser lançado de ofício nestes autos se caso se reconhecer, nos processos dos PER/DComps, inexistir saldo ressarcível das Contribuições (de PIS e Cofins).
 Há, no mínimo, inequívoca conexão entre os três processos, a recomendar o julgamento conjunto por este Conselho, de modo a evitar decisões absolutamente incompatíveis, como seriam, por exemplo, decisões que, para um mesmo período de apuração, reconhecessem saldo credor ressarcível (nos processos dos PER/DComps) e débito exigível de PIS e COFINS (no Auto de Infração).
 A própria DRF reconheceu a necessidade de julgamento conjunto dos PER/DComps e do auto de infração. Veja-se (fl. 6.613):
 �Os processos tratam da mesma matéria fática, divididos apenas por razões procedimentais em 2 processos de ressarcimento e 1 processo de auto de infração (incluindo Pis/Pasep e Cofins). Por esta razão, devem ser analisados em conjunto.
 Período               Nº PAF Ressarcimento     Nº PAF Auto de Infração
 2º trim 2006  
 3º trim 2006  PIS/Pasep   16349.000280/2009-00   11516.721279/2011-36  
 3º trim 2006  COFINS    16349.000272/2009-55
 Cada trimestre será tratado separadamente, de modo a vincular o processo de auto de infração correspondente ao trimestre aos processos de ressarcimento do PIS/Pasep e COFINS para que sejam julgados simultaneamente, uma vez que tratam da mesma matéria fática. Por questões processuais os pedidos de ressarcimento e os autos de infração não estão no mesmo processo, porém, para cada trimestre, deve ser considerado simultaneamente o disposto no processo de ressarcimento de PIS/Pasep, ressarcimento de COFINS e o do auto de infração do mesmo período.
 Da mesma forma, formulou a percepção da DRJ no acórdão recorrido: Veja-se (fl. 7.245):
 (...) Relata, a autoridade fiscal: que o trabalho do qual decorrem os presentes autos de infração teve início para analisar os Pedidos de Ressarcimento de Crédito PER de PIS e Cofins; que cada trimestre do ano de 2006 foi tratado separadamente e que o presente processo está vinculado ao processo 16349.000272/2009-55 (ressarcimento de créditos de Cofins), e ao processo 16349.000280/2009-00 (ressarcimento de créditos de PIS), que devem tramitar em conjunto, dada a coincidência de matéria fática; que como não há pedido de ressarcimento para o 2º trimestre calendário de 2006, este processo tratará o auto de infração correspondente a este período juntamente com o 3º trimestre.
 Em seu recurso voluntário (fl. 7.298), a Recorrente requer preliminarmente a distribuição do feito por dependência (conexão) aos respectivos processos de PER/DComps.
 Posto isto, apuro na página do CARF, na internet que, em 20 de abril de 2016, os processos acima referenciados nºs 16349.000272/2009-55 e 16349.000280/2009-00 (processos prejudiciais), se encontram localizados na Unidade preparadora (DRF/Florianópolis-SC), a fim do cumprimento das Diligências, conforme o contido nas Resoluções nºs 3402-000.479 e 3402-000.755, respectivamente, prolatadas por este CARF. 
 Em razão disto, voto por converter o processo em diligência, a fim de que os autos retorne a DRF/Florianópolis (SC), a fim de que se aguarde a conclusão das referidas diligências que estão sendo realizadas nos processos acima referenciados e que após conclusas, retornem juntamente com este, para prosseguindo do julgamento do recurso voluntário.
  É como voto.
   (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Relator
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A recorrente transmitiu PER/DComps para extinguir débitos federais proprios
com créditos da Contribuicao ao PIS e da COFINS nao-cumulativos do 2° trimestre de 2006.
Tais PER/DComps sdo objeto dos processos n°s 16349.000272/2009-55 e 16349.000280/2009-
00, respectivamente.

A" DRF/Florianépolis (SC) instaurou, entdo, auditoria sobre a recorrente para
aferir a existéncia e o montante dos créditos levados aquelas DComps, oportunidade em que
gloson uvma série de créditos apropriados, bem como langou débitos ndo apurados pela
recorrente, conforme consta do TVF (Termo de Verificagao) as fls. 6.613/6.689.

Como consequéncia, os trés meses do trimestre auditado restaram devedores,
isto €, ndo apenas inexistia qualquer saldo credor ressarcivel, como restavam saldos devedores
de PIS e COFINS a pagar. A fiscalizagdo da DRF, entdo, a um sé tempo:

(1) nao homologou os PER/DComps, €
(i1) langou de oficio o débito de PIS e COFINS que resultou da auditoria.

Por isso, esse lancamento de oficio (Auto de Infra¢dao) ¢ o objeto do presente
processo.

Voto/Resolucdio
Conselheiro Waldir Navarro Bezerra — Relator
Da admissibilidade do Recurso Voluntario

A recorrente foi cientificada da referida decisdo da DRJ em 04/06/2012 (fl.
7.290), apresentou em 03/07/2012 (fl. 7.298) o recurso voluntario de fls. 7.298/7.357,
tempestivo, portanto. Assim, presentes os demais requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto no 70.235/1972, o mesmo pode e deve ser conhecido.

Antes de se iniciar andlise dos autos, entendo que héd evidente relacdo de
prejudicialidade entre este processo (lancamento de oficio - processo prejudicado) e os
processos de PER/DComps (prejudiciais). Com efeito, somente sobejara débito a ser langado
de oficio nestes autos se caso se reconhecer, nos processos dos PER/DComps, inexistir saldo
ressarcivel das Contribuicdes (de PIS e Cofins).

H4, no minimo, inequivoca conexao entre os trés processos, a recomendar o
julgamento conjunto por este Conselho, de modo a evitar decisdes absolutamente
incompativeis, como seriam, por exemplo, decisdes que, para um mesmo periodo de apuracio,
reconhecessem saldo credor ressarcivel (nos processos dos PER/DComps) e débito exigivel de
PIS e COFINS (no Auto de Infragdo).

A propria DRF reconheceu a necessidade de julgamento conjunto dos
PER/DComps e do auto de infra¢do. Veja-se (fl. 6.613):

“Os processos tratam da mesma matéria fatica, divididos apenas por
razoes procedimentais em 2 processos de ressarcimento e I processo
de auto de infracdo (incluindo Pis/Pasep e Cofins). Por esta razdo,
devem ser analisados em conjunto.

Periodo N PAF Ressarcimento  N° PAF Auto de Infra¢do
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2°%trim 2006
3°%trim 2006 PIS/Pasep 16349.000280/2009-00 11516.721279/2011-36
3%trim 2006 COFINS 16349.000272/2009-55

Cada trimestre sera tratado separadamente, de modo a vincular o
processo de auto de infragdo correspondente ao trimestre aos
processos de ressarcimento do PIS/Pasep e COFINS para que sejam
julgados simultaneamente, uma vez que tratam da mesma matéria
fatica. Por questoes processuais os pedidos de ressarcimento e os
autos de infracdo ndo estio no mesmo processo, porém, para cada
trimestre, deve ser considerado simultaneamente o disposto no
processo de ressarcimento de PIS/Pasep, ressarcimento de COFINS e
o do auto de infracdo do mesmo periodo.

Da mesma forma, formulou a percep¢ao da DRJ no acérdao recorrido: Veja-se
(fl. 7.245):

(...) Relata, a autoridade fiscal: que o trabalho do qual decorrem os
presentes autos de infra¢do teve inicio para analisar os Pedidos de
Ressarcimento de Crédito PER de PIS e Cofins; que cada trimestre do
ano de 2006 foi tratado separadamente e que o presente processo estd
vinculado ao processo 16349.000272/2009-55 (ressarcimento de
créditos  de Cofins), e ao processo 16349.000280/2009-00
(ressarcimento de créditos de PIS), que devem tramitar em conjunto,
dada a coincidéncia de matéria fatica; que como ndo ha pedido de
ressarcimento para o 2° trimestre calendario de 2006, este processo
tratara o auto de infragdo correspondente a este periodo juntamente
com o 3° trimestre.

Em seu recurso voluntario (fl. 7.298), a Recorrente requer preliminarmente a
distribuicao do feito por dependéncia (conexao) aos respectivos processos de PER/DComps.

Posto isto, apuro na pagina do CARF, na internet que, em 20 de abril de 2016,
os processos acima referenciados n°s 16349.000272/2009-55 e 16349.000280/2009-00
(processos  prejudiciais), se encontram localizados na Unidade preparadora
(DRF/Floriandpolis-SC), a fim do cumprimento das Diligéncias, conforme o contido nas
Resolugodes n’s 3402-000.479 e 3402-000.755, respectivamente, prolatadas por este CARF.

Em razao disto, voto por converter o processo em diligéncia, a fim de que os
autos retorne a DRF/Floriandpolis (SC), a fim de que se aguarde a conclusdo das referidas
diligéncias que estao sendo realizadas nos processos acima referenciados e que ap6s conclusas,
retornem juntamente com este, para prosseguindo do julgamento do recurso voluntario.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Relator



